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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - PREGÃO PRESENCIAL N°. 
2201.01/2020 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
LIVROS DIDÁTICOS (COLEÇÃO APROVA SAEB) PARA OS ALUNOS E PROFESSORES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL VINCULADOS A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
IMPUGNANTE: SB DE ARAUJO TECNOLOGIA DE EOUIPAMENTOS EIRELI - CNPJ: 
11.837.115/0001-51. 
IMPUGNADO: PREGOEIRA. 

DAS INFORMAÇÕES: 

1. A PREGOEIRA do Município de ITAIT1NGA, vem encaminhar o resultado do 
julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica SB DE ARAUJO 
TECNOLOGIA DE EQUIPAMENTOS EIRELI - CNPJ: 11.837.115/0001-51, localizada a Rua Anne 
Frank - CEP: 14.025-390, aduzimos que a presente impugnação foi interposto dentro do prazo 
previsto no art. 41, § 2 0  da Lei de Licitações n°. 8.666/93. 

2. Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, § 2 0, também citado 
pela impugnante, senão vejamos: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada. 

_2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 

-- 	 com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

3. Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito 
de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 
superior, tem a Pregoeira nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer 
contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a legislação 
pertinente. 

4. O Art. 41, parágrafo segundo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação 
do edital não terá efeito de recurso, portanto não terá efeito suspensivo. 
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DOS FATOS: 
5. A impugnante, em sua peça impugnatória, questiona a impugnante as 

especificações dos livros a serem licitados, pautando suas alegações na suposta falta de concorrência 
em vistas da Administração ter exigido marca/autor da obra para os livros que tem suas especificações 
pormenorizadas nos anexos do edital regedor. Dentre eles os seguintes aspectos: 

1. Questiona o Anexo 1 do instrumento convocatório (Termo de Referência), ao 
indicar a citação do nome do autor da obra; 

II. Questiona o prazo de entrega dos bens licitados, item 12.2 do edital que trata 
de prazo imediato, Anexo 1 do instrumento convocatório (Termo de 
Referência); 

III. Questiona o anexo VI do instrumento convocatório (Minuta de Ata de 
Registro de Preços), quanto a possível erro material na clausula décima 
primeira; 

6. É o relatório fático. 

DO DIREITO: 

7. No que norteia as especificações dos itens em licitação, há que se observar que 
estas são as que atendem de forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda 
tramitação processual constante na Lei n° 10.520/2002. 

Art. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá 
o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 
com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

8. De acordo com a SúmulaITCU - Tribunal de Contas da União no 270, "em 
licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja 
estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação". 

9. Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência sumulada em nosso país 
que em havendo a devida justificativa pode-se exigir marca nos editais de licitações para compras. 

10. Essa foi inclusive a providencia tomada pela Administração quando apensou ao 
Termo de Referência - Anexo 1 do Edital as justificativas e parecer técnico justificando a adoção dos 
livros ora licitados. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:(art. 3 0  da Lei 10.520/2019) 
2.1. JUSTIFICATIVA: 
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2.1.1. A Prefeitura Municipal de Itaitinga, através da Secretaria da Educação, 
entende que a educação faz parte do importante processo de transmissão e aquisição 
de conhecimentos, valores e habilidades que se inter-relacionam aos mais variados 
campos da vida em sociedade. O estudante, através desse processo, tem noção sobre 
a liberdade, dignidade, capacidade de desenvolvimento econômico e social, além do 
exercício de direitos e deveres cívicos, não se restringindo apenas às matérias 
tradicionais ensinadas. A educação vai além, transgredindo as fronteiras de ensino, 
pois o que o estudante detém de conhecimento na escola, seja disciplinar ou 
interdisciplinar, levará para o resto da vida. Por este motivo, a educação foi inserida 
no rol de direitos fundamentais resguardados pela Constituição Federal, que em seu 
artigo 6°., dispõe: "são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação ( ... )". 
2.1.2. Em 2014, o Brasil estabeleceu o seu Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024) para a próxima década, aprovado pela Lei no. 13.005/2014, a fim de 
determinar diretrizes, metas e estratégias para a política educacional do país. Foram 
constituídos quatro grupos de metas: 
1) metas estruturantes, para garantir o direito à educação básica com qualidade; 
promover a garantia do acesso, da universalização do ensino obrigatório, e da 
ampliação das oportunidades educacionais; 
II) metas de redução das desigualdades e valorização da diversidade; 
III) metas de valorização dos profissionais da educação, e 
IV) metas relativas ao ensino superior. 
2.1.3. O ensino público, portanto, há de ser de qualidade, cabendo a Secretaria de 
Educação buscar todos os meios e ferramentas possíveis para o aperfeiçoamento dos 
mecanismos, práticas e metodologias de educação empregadas nas escolas públicas. 
2.1.4. A educação no Brasil é conduzida a partir de um regime de colaboração entre 
os entes da Federação, ou seja, União, estados e municípios compartilham 
competências para a execução das ações que garantem à população o acesso à 
educação. Essa característica é uma grande potencialidade, no entanto, também 
apresenta desafios na implementação e execução das políticas públicas de educação 
básica. 
2.1.5. O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), composto por três 
processos de avaliação: Avaliação da Educação Básica, Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar e Avaliação Nacional da Alfabetização, que têm como objetivo 
subsidiar a formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas para a 
área educacional. 
2.1.6. O Sistema é uma avaliação em larga escala com objetivo de verificar, por 
meio de testes padronizados e questionários socioeconômicos, a qualidade do ensino 
oferecido pelo sistema educacional brasileiro. 
2.1.7. As médias de desempenho nessas avaliações também subsidiam o cálculo do 
índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
2.1.8. A Secretaria Educação é órgão do poder executivo responsável pela política 
educacional no âmbito desta unidade da federação. Nesse sentido, assumindo o 
compromisso de melhorar os indicadores educacionais, a partir do desenvolvimento 
de ações que possibilitem o cumprimento das diretrizes estabelecidas, e também o 
alcance das metas estabelecidas para o IDEB, visando promover a melhoria da 
qualidade da Educação Básica oferecida em sua rede de ensino. 
2.1.9. O Plano Nacional de Educação, na meta 7, propõe fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e 
da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais em 2021 para o 
IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais 5,2 no ensino 
médio. Para elevar a qualidade da educação básica em todas as etapas é preciso 
haver um esforço conjunto entre União, estados e municípios na oferta de condições 
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fisicas e materiais para que gestores, professores e estudantes possam construir o 
conhecimento de forma dialógica e democrática. 
2.1.10. A melhoria de resultados de proficiência em Língua Portuguesa e 
Matemática dos estudantes de anos iniciais e finais do ensino fundamental regular 
do município visa aumentar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB do município. Para tanto, faz-se necessária a aquisição de livros didáticos 
(coleção aprova SAEB) para os alunos e professores do ensino fundamental das 
escolas da rede pública municipal vinculados a secretaria de educação. 

Acrescente-se a isso as justificativas técnica para escolha das obras: 
Dentre várias obras analisadas detalhadamente pelo setor pedagógico da Secretaria 
de Educação, as obras descritas, foram selecionadas por serem as que melhor 
atendem o planejamento pedagógico proposto, por suas características peculiares, 
quais sejam: linguagem e escrita adequada as faixa etárias, ilustração e aspectos 
lúdicos, temas voltados para desenvolvimento da cidadania e que estimulam o 
interesse dos alunos e, ainda, qualidade do material, da encadernação, gravuras, 
grafia, etc. 
Discute a complexidade da popularização da leitura, cuja tarefa requer muita 
perseverança, esforço contínuo e mostra que, mesmo na escola, a atividade de leitura 
ainda permanece como prática insípida e infrutífera e que, somente através do 
professor, será possível desenvolver atividades que levem o aluno a se inserir no 
mundo de uma nova linguagem que o transforme num leitor crítico e, a partir daí, 
transferir essa criticidade para a vida cotidiana, assegurando seu direito à cidadania e 
a completa realização social. 
Assim, ressaltamos que os livros escolhidos atingem os objetivos almejados como 
incentivo a formação do hábito de leitura, deste a Educação Fundamental. Os livros 
são de diversas editoras e autores e temas variados e as informações neles contidas 
irão contribuir positivamente para a formação da personalidade dos alunos. 
O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), composto por três processos 
de avaliação: Avaliação da Educação Básica, Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar e Avaliação Nacional da Alfabetização, que têm como objetivo subsidiar a 
formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas para a área 
educacional. 

11. A Lei de Licitações já traz também previsões de que se deve justificar a devida 
exigência de marca. 

Art. 70•• 
§5° : É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos 
casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de 
tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto 
e discriminado no ato convocatório. 

Art. 15... 
§7°: Nas compras deverão ser observadas, ainda: 1 - a especificação completa do 
bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

12. A jurisprudência do TCU é farta em indicar a necessidade de o gestor indicar as 
razões que motivam a decisão de restringir a disputa a determinadas marcas, como fora procedido: 
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A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de 
forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a 
única capaz de satisfazer o interesse público. (Acórdão 113/16 - Plenário) 

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser 
formal e tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatório. (Acórdão 
4476/16 —2' Câmara). 

13. Isto posto, sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas da competição, nos termos do art. 30, §10, inc. 1 da Lei 8.666/93. 

14. Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

do art. Y. É vedado aos agentes públicos: 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições 
que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabalecem 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato" (grifo nosso). 

15. Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos 
que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse 
público, porque não é essa a ratio legis. 

16. O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30, § 1° da Lei em tela: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da participação. 
Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita exigências que 
apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se cláusula 
desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a 
proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for 
necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade existirá em sua 
previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da 
licitação. A inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na 
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa interpretação 
é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. X)U, da CF ('... o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações')". 

17. Um pouco mais adiante diz: 

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do 
tipo de prestação que o particular deverá assumir" 

18. É cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre uma série de 
outros que marcam o regime jurídico administrativo. Conforme disciplinado no Art. 37, XXI da nossa 
Carta Maior: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifamos). 

19. Um dos mais importantes é o Princípio da Isonomia, que vem para assegurar 
um tratamento igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de interessados e obter, 
assim, a proposta mais vantajosa a administração pública. Esse princípio vem estabelecido no art. 30  

da Lei n° 8.666/93, a saber: 
Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifo nosso). [ ... ] 

20. É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 30,  caput, tratou de 
conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios do 
julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

21. Desse modo não restou comprovado que parte das especificações detalhadas 
dos serviços, apresentam qualquer indicio que macule o caráter competitivo do processo, uma vez que 
tais especificações pela sua complexidade levou o setor competente deste órgão a pesquisar de forma 
muita detalhada e minuciosa tais características de acordo com os padrões de desempenho do mercado. 

22. Desse modo afirmamos tecnicamente que as especificações foram definidas 
com o objetivo de atender as necessidades da secretaria de educação. 

DECISÃO: 

23. Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa, a PREGOEIRA 
do Município, RESOLVE para considerá-las parcialmente no mérito, dando justo e legal 
PROVIMENTO a impugnação ora em comento, haja vista a análise procedida com minúcia nos 
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textos apresentados, de modo que realmente se devem considerar os argumentos da impetrante, 
referente aos pedidos dos itens da impugnação: "b)" e 

24. Determinando as seguintes alterações ao edital em epígrafe, através de termo de 
adendo ao edital, para melhor adequação técnica: 

• Alteração nas condições do Termo de Referência, Minuta de Ata de Registro de Preços, 
previstas no edital convocatório, com as seguintes alterações: 

1 - Correção no prazo de entrega dos bens, item 12.2 do Anexo 1 - Termo de Referência do 
edital n°. 2201.0112020/PP; 

2 - Correção da clausula décima primeira da Minuta de Ata de Registro de Preços - Anexo VI 
do edital convocatório: alteração em todos os itens dos 11.1 ao parágrafo nona da mesma 
clausula; 

• A data de abertura do certame não sofrerá alteração, conforme exigido no art. 21, § 40 da 
Lei 8.666193. Tendo em vista que tais alterações não configuram alteração não afetar a 
formulação das propostas 

ITAIT1NGA/CE, 03 de fevereiro de 2020. 

MARIA LEONE 
PREGOEIRA OFICIAL 
Município de Itaitinga 
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